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O termo sobrediagnóstico (“overdiagnosis”) refere-se a um fenômeno do campo da saúde
que  pode  ser  definido  como  o  diagnóstico  de  doenças  ou  lesões  que  jamais  seriam
conhecidas  ou causariam danos  ao  indivíduo se  não fossem detectadas,  tornando essas
pessoas “pacientes” de forma desnecessária  (Brodersen et al., 2018). É uma “doença” por
sua definição fisiopatológica, mas que não se tornaria clinicamente aparente e, portanto,
não causaria nenhum sintoma ou prejuízo ao longo da vida, ou seja, uma pseudo-doença
(Olmos, 2021). O sobrediagnóstico desencadeia uma cascata de outros excessos, como de
intervenções  diagnósticas:  sobreintervenção ou  “overintervention”; e/ou  terapêuticas:
sobretratamento ou “overtreatment” (Camargo, 2014). 

Este fenômeno tem aumentado desde a década de 70 e se tornado, de acordo com alguns
autores, uma epidemia silenciosa no mundo ocidental (Perros & Koumpos, 2022). O excesso
de procedimentos diagnósticos e tratamentos desnecessários coloca o paciente em risco,
causa danos físicos e sofrimento psicológico (Honnekeri et al., 2016), além de gerar custos
para os sistemas de saúde  (OECD, 2017).  Fischer e colaboradores (2022) verificaram, por
exemplo, que no período entre 2006 e 2015, mais de 20 milhões de testes Papanicolau
foram realizados de forma desnecessária no Brasil (23% do total de coletas realizadas), ou
seja,  fora  do  protocolo  de  rastreamento  de  câncer  de  colo  uterino  estabelecido  pelo
Ministério da Saúde, representando um gasto excessivo de mais de 147 milhões de reais
para o Sistema Único de Saúde – SUS (Fischer et al., 2022). 

Os principais fatores determinantes do sobrediagnóstico são: mudanças de critérios para
definição de doenças, diminuição de limiares diagnósticos, reconhecimento de fatores de
risco  como  “pré-doenças”  (p.  ex.  pré-diabetes),  uso  inadequado  de  tecnologias  (p.  ex.
achados  incidentais  em  exames  de  imagem),  rastreamentos  populacionais  e  testes  de
screening indiscriminados, cultura médica (p. ex. ansiedade de médicos e pacientes por um
diagnóstico),  superestimação de benefícios  terapêuticos  para  condições  clínicas  leves  ou
moderadas, incentivos financeiros (p. ex. pressão de indústrias farmacêuticas) e limitação de
evidências da acurácia diagnóstica de determinadas doenças (Kale & Korenstein, 2018). 
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O sobrediagnóstico tem sido elencado como tema preocupante na Oncologia, por exemplo,
no  rastreamento  de  cânceres  de  mama  e  próstata.  As  melhores  evidências  disponíveis
indicam  que  25%  a  30%  dos  cânceres  de  mama  detectados  no  rastreamento  são
sobrediagnóstico entre 50 e 69 anos, sendo maior do que 40% entre 40 e 49 anos (Migowski
et al.,  2021). Em função desses achados, muitos autores alertam para os possíveis riscos
associados às campanhas populacionais de rastreamento, como a do Outubro Rosa, além
dos aspectos relacionados à custo-efetividade de tais iniciativas.  Baquero e colaboradores
(2021) verificaram que, no período de 2004 a 2019 no Brasil, o Outubro Rosa demonstrou
capacidade de transmissão e popularização de informações de saúde, como por exemplo a
busca  por  informações  no  Google,  porém  gerou  um  excesso  de  mamografias  de
rastreamento (custos e sobrecarga ao SUS) e não incentivou a autonomia e o consentimento
livre e esclarecido (Baquero et al., 2021). 

Em  estudos  de  autópsia,  aproximadamente  metade  dos  homens  acima  de  80  anos
apresentam  células  malignas  na  próstata,  mesmo  sem  terem  apresentado  sintomas
enquanto  vivos  (Jahn  et  al.,  2015).  Ou  seja,  grande  quantidade  de  tumores  malignos
localizados ou in situ identificados pelo rastreamento teriam comportamento indolente, não
interferindo na sobrevida ou na qualidade de vida do paciente, porque teriam uma evolução
muito  lenta.  Desta  forma,  achados  incidentais  durante  o  rastreamento  podem  levar  ao
seguimento  de  investigação  diagnóstica  invasiva  desnecessária,  gerando  ansiedade  ao
paciente e exposição aos riscos associados a estes procedimentos (Steffen et al., 2018).

Os  danos  psicológicos  causados  pelo  sobrediagnóstico  são  ainda  mais  pronunciados  na
população  pediátrica  (Coon  et  al.,  2014).  Muitas  vezes  a  crença  dos  pais  na  eficácia
terapêutica de determinada intervenção, mesmo com a afirmação categórica dos médicos
de que o tratamento não funciona, coloca as crianças em situação de vulnerabilidade. Este
comportamento foi descrito como Síndrome da criança vulnerável em 1964 e está associado
ao número excessivo de idas ao pronto-socorro, sobretratamento, risco de sequelas físicas
decorrentes de procedimentos invasivos e estresse psicológico (Chambers et al., 2011). 

Mudanças  culturais,  históricas  e  sociais  também  influenciam  na  alteração  de  critérios
diagnósticos para definição de doenças e contribuem para o fenômeno de medicalização da
sociedade  (Conrad, 2005). A ideia de que problemas cotidianos e comportamentos sociais
indesejáveis podem ser diagnosticados e tratados pela medicina é uma tendência antiga e ao
mesmo  tempo  cada  vez  mais  comum  na  atualidade  (Figueira  &  Caliman,  2014).
Especialmente na Psiquiatria, temas controversos como o aumento expressivo de crianças
diagnosticadas  com  Transtorno  de  Déficit  de  Atenção  e  Hiperatividade  –  TDAH  geram
questionamentos sobre o possível fenômeno de hipermedicalização da vida na sociedade
atual (López-Rodríguez, 2018). 
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Um  dos  princípios  da  Ética  Médica,  a  Não-Maleficência,  classicamente  associada  ao
postulado do juramento hipocrático “Primum non noccere”, refere-se ao dever do médico de
antes de tudo ou primeiramente não causar dano ao paciente  (Oliveira et al., 2020). Para
tanto, é necessário que o profissional transmita com clareza ao paciente os riscos associados
a  determinado  procedimento  diagnóstico  ou  intervenção  terapêutica.  As  estratégias  de
Shared Decision Making (SDM)  ou decisão compartilhada possuem esse objetivo, informar
ao paciente de forma clara e racional  os aspectos positivos e negativos de determinado
procedimento,  os  benefícios  e  efeitos  adversos  das  terapias  disponíveis,  bem  como  as
consequências  do  não-tratamento.  Diante  das  incertezas  e  limitações  das  evidências
científicas,  a  decisão  compartilhada  pressupõe  um  novo  paradigma  da  relação  médico-
paciente,  uma  medicina  centrada  na  pessoa,  baseada  no  respeito,  na  preferência  e  na
compreensão, no qual não só o poder é dividido, mas também as responsabilidades (INCA,
2016).

A tomada de decisão compartilhada ou Shared Decision Making – SDM inclui ativamente o
paciente  na  escolha  de  alternativas  diagnósticas  e  terapêuticas  (Elwyn  et  al.,  2012).  A
sistematização do modelo está sumarizada na Figura 1: 

Figura 1: Modelo de tomada de decisão compartilhada ou  Shared Decision Making – SDM
(traduzido e adaptado de Elwyn et al, 2012). 

No campo da Saúde Pública o conjunto das ações para proteger indivíduos de intervenções
médicas que possam causar mais danos do que benefícios é conhecido como Prevenção
Quaternária (Martins et al., 2018). As medidas de Prevenção Quaternária visam identificar o
doente em risco de sobrediagnóstico e sobretratamento, para lhe sugerir intervenções que
sejam  eticamente  aceitáveis.  A  prevenção  quaternária  nasce  da  percepção  e  prática  da
Medicina de Família e Comunidade na Atenção Primária à Saúde (APS), e de uma ampliação
e flexibilização dos conceitos de saúde/doença, típicas da APS, que se deslocam da nosologia
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biomédica (sem ignorá-la ou subvalorizá-la) direcionando-se para uma atitude de diálogo e
construção consensual com os usuários/pacientes resultando na humanização do cuidado
(Schopf et al., 2022). 

Consonante com esta forma de se pensar a atenção à saúde e atenta aos danos físicos,
psicológicos,  econômicos  e  sociais  do  sobrediagnóstico,  movimentos  globais  foram
desenvolvidos  com  o  objetivo  de  alertar  sobre  o  problema.  Sociedades  médicas
internacionais  como  a  Associação  Médica  Britânica  e  dos  Estados  Unidos,  lançaram
campanhas  por  meio  de  seus  periódicos  BMJ  –  British  Medical  Journal  (“Too  Much
Medicine”) e JAMA – The Journal of the American Medical Association (“Less is More”) para
informar profissionais de saúde (Treadwell & McCartney, 2016). 

No Brasil, embora o tema seja preocupação frequente de profissionais de saúde, gestores
públicos  e  da  iniciativa  privada,  estratégias  de  enfrentamento  do  problema  ainda  são
escassas. Racionalizar o uso das tecnologias de saúde e promover sua avaliação adequada
são medidas extremamente relevantes para a tomada de decisões no âmbito dos sistemas
de saúde. Diante disso, é necessário verificar se os profissionais de saúde estariam dispostos
a renunciar  ao uso injustificado,  sem evidências  clínicas,  das  mais  sofisticadas  inovações
tecnológicas  em favor  de tecnologias  mais efetivas  e acessíveis  à  maioria  da população.
Trata-se de repensar o foco da saúde a partir da promoção e da prevenção, sem que haja
desequilíbrios de recursos e riscos desnecessários, com a finalidade de proteger as pessoas
saudáveis e atender aos que realmente necessitam dos serviços de saúde (Toscas & Toscas,
2015).  A reflexão sobre o tema é necessária  e  urgente.  É  preciso revisar  a  definição de
doença e reconectar diagnóstico com o sofrimento do paciente (Kale & Korenstein, 2018). 
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